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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

LEITE  IN  NATURA  E  SEUS  DERIVADOS.  CRÉDITOS
PRESUMIDOS. APROPRIAÇÃO. UTILIZAÇÃO. TRIBUTAÇÃO.

É permitida a apuração dos créditos presumidos da Contribuição para o
PIS/Pasep estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação
à  aquisição  de  leite  in  natura utilizado  como insumo na  produção dos
produtos  destinados  à  alimentação  humana  ou  animal  relacionados  no
caput do mesmo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que atendidas as
condições previstas na legislação.

Até 30 de setembro de 2015,  os  créditos  presumidos  em questão eram
calculados com a alíquota de 60% (sessenta por cento) daquela prevista no
caput do art.  2o  da Lei no  10.637, de 2002, para os produtos de origem
animal classificados no Capítulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM), conforme previsto na antiga redação do art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004.

A partir de 1º de outubro de 2015, os créditos presumidos em questão são
calculados com a alíquota de 50% (cinquenta por cento) daquela prevista
no  caput do  art.  2o  da  Lei  no  10.637,  de  2002,  para  o  leite  in  natura,
adquirido  por  pessoa  jurídica,  inclusive  cooperativa,  regularmente
habilitada,  provisória  ou  definitivamente,  no  Programa  Mais  Leite
Saudável; ou 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da
Lei  no  10.637,  de  2002,  para  o  leite  in  natura,  adquirido  por  pessoa
jurídica,  inclusive  cooperativa,  não  habilitada  no  Programa  Mais  Leite
Saudável.

Os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep de que tratam os
incisos IV e V do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivos legais
aplicáveis  a  partir  de  1º  de  outubro  de  2015)  não  aproveitados  em
determinado mês podem ser mantidos para utilização como desconto dos
valores devidos dessa contribuição nos meses subsequentes.

Todavia, apenas os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep
previstos  no  inciso  IV  do  §  3º  do  art.  8º  da  Lei  nº  10.925,  de  2004,
(dispositivo  legal  aplicável  a  partir  de  1º  de  outubro  de  2015),  que  se
referem a pessoas jurídicas habilitadas no Programa Mais Leite Saudável,
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podem ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos
administrados pela RFB, observadas as regras da legislação específica.

A apuração  dos  créditos  presumidos  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep
previstos no § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, está sujeita ao prazo
prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de
1932, cujo termo inicial é o primeiro dia do mês subsequente ao de sua
apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, o primeiro dia do mês
subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração.

O saldo de créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep apurados
na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação a custos,
despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite e
de  seus  derivados  classificados  nos  códigos  da  NCM  mencionados  no
caput do  art.  8º  da  referida  Lei,  existente  em  30.09.2015,  pode  ser
ressarcido em dinheiro ou compensado com outros tributos administrados
pela RFB, conforme previsto no cronograma estabelecido pelo art. 9º-A, §
1º,  da  mesma  Lei  nº  10.925,  de  2004,  sem  que  haja  necessidade  de
habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável.

Os créditos  presumidos da Contribuição  para o PIS/Pasep estabelecidos
pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, não estão sujeitos à incidência da
Contribuição para o PIS/Pasep.

SOLUÇÃO  DE  CONSULTA  PARCIALMENTE  VINCULADA  À
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 364, DE 11 DE AGOSTO DE
2017.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XII, art. 8º e art. 9º-A;
Lei nº 10.637, de 2002, arts.  1º e 2º; Decreto nº 20.910/1931, art. 1º; IN
RFB nº 1.590/2015; arts. 4º a 8º; IN SRF nº 660/2006, arts. 5º e 10; IN
RFB nº 1.717/2017, arts. 48 e 53.

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE

SOCIAL - COFINS

LEITE  IN  NATURA  E  SEUS  DERIVADOS.  CRÉDITOS
PRESUMIDOS. APROPRIAÇÃO. UTILIZAÇÃO. TRIBUTAÇÃO.

É permitida a apuração dos créditos presumidos da Cofins estabelecidos
pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação à aquisição de leite  in
natura utilizado  como  insumo  na  produção  dos  produtos  destinados  à
alimentação humana ou animal relacionados no caput do mesmo art. 8º da
Lei  nº  10.925,  de 2004,  desde que  atendidas  as  condições  previstas  na
legislação.

Até 30 de setembro de 2015,  os  créditos  presumidos  em questão eram
calculados com a alíquota de 60% (sessenta por cento) daquela prevista no
caput do art. 2o  da Lei no  10.833/2002, para os produtos de origem animal
classificados no Capítulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM),
conforme previsto na antiga redação do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004.

A partir de 1º de outubro de 2015, os créditos presumidos em questão são
calculados com a alíquota de 50% (cinquenta por cento) daquela prevista
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no  caput do  art.  2o  da  Lei  no  10.833,  de  2003,  para  o  leite  in  natura,
adquirido  por  pessoa  jurídica,  inclusive  cooperativa,  regularmente
habilitada,  provisória  ou  definitivamente,  no  Programa  Mais  Leite
Saudável; ou 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da
Lei  no  10.833,  de  2003,  para  o  leite  in  natura,  adquirido  por  pessoa
jurídica,  inclusive  cooperativa,  não  habilitada  no  Programa  Mais  Leite
Saudável.

Os créditos presumidos da Cofins de que tratam os incisos IV e V do art.
8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivos legais aplicáveis a partir de 1º
de outubro de  2015) não aproveitados  em determinado  mês  podem ser
mantidos  para  utilização  como  desconto  dos  valores  devidos  dessa
contribuição nos meses subsequentes.

Todavia, apenas os créditos presumidos previstos no inciso IV do § 3º do
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivo legal aplicável a partir de 1º
de outubro de 2015),  que se referem a pessoas jurídicas  habilitadas  no
Programa  Mais  Leite  Saudável,  podem ser  ressarcidos  em dinheiro  ou
compensados com outros tributos administrados pela RFB, observadas as
regras da legislação específica.

A apuração dos créditos presumidos da Cofins previstos § 3º do art. 8º da
Lei nº 10.925, de 2004, está sujeita ao prazo prescricional previsto no art.
1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o
primeiro  dia  do  mês  subsequente  ao  de  sua  apuração,  ou,  no  caso  de
apropriação extemporânea, o primeiro dia do mês subsequente àquele em
que poderia ter havido a apuração

O saldo de créditos presumidos da Cofins apurados na forma do § 3º do
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação a custos, despesas e encargos
vinculados à produção e à comercialização de leite  e de seus derivados
classificados nos códigos  da NCM mencionados no  caput do art.  8º  da
referida Lei, existente em 30 de setembro de 2015, pode ser ressarcido em
dinheiro  ou  compensado  com  outros  tributos  administrados  pela  RFB,
conforme  previsto  no  cronograma  estabelecido  pelo  art.  9º-A,  §  1º,  da
mesma Lei nº 10.925, de 2004, sem que haja necessidade de habilitação da
pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável.

Os  créditos  presumidos  da  Cofins  estabelecidos  pelo  art.  8º  da  Lei  nº
10.925, de 2004, não estão sujeitos à incidência da Contribuição para o
PIS/Pasep.

SOLUÇÃO  DE  CONSULTA  PARCIALMENTE  VINCULADA  À
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 364, DE 11 DE AGOSTO DE
2017.

SOLUÇÃO  DE  CONSULTA  PARCIALMENTE  VINCULADA  À
SOLUÇÂO DE CONSULTA COSIT Nº 355, DE 13 DE JULHO DE 2017

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XII, art. 8º e art. 9º-A;
Lei nº 10.637, de 2002, arts.  1º e 2º; Decreto nº 20.910/1931, art. 1º; IN
RFB nº 1.590/2015; arts. 4º a 8º; IN SRF nº 660/2006, arts. 5º e 10; IN
RFB nº 1.717/2017, arts. 48 e 53.
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Assunto: Normas de Administração Tributária

CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz,  não produzindo efeitos, a parte da consulta que versar sobre
fato definido ou declarado em disposição literal de lei e/ou disciplinado em
ato normativo publicado na imprensa oficial antes de sua apresentação.

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, incisos VII e IX.

Relatório

Trata-se  de  consulta  sobre  a  interpretação  da  legislação  tributária  federal
formulada pela pessoa jurídica acima qualificada.

2. A  consulente  informa  que  é  uma  Empresa  Individual  de  Responsabilidade
Limitada (Eireli) tributada pelo Imposto de Renda com base no lucro real e sujeita à apuração
não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

3. Relata que adquire, de pessoas físicas e jurídicas, leite in natura, para utilizá-lo
como  insumo  na  fabricação  de  laticínios,  tais  como  queijos  dos  tipos  mussarela  (NCM
0406.10.10) e minas (NCM 0406.10.90) e creme de leite industrial (NCM 0402.21.30), que são
posteriormente comercializados pela consulente no mercado interno.

4. Isso posto, a consulente indaga, em síntese:

i) se está autorizada, até setembro de 2015, a apropriar os créditos presumidos da Contribuição
para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecidos pelo inciso I do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de
23 de julho de 2004;

ii) se, ao final de cada trimestre, o saldo acumulado dos créditos presumidos em questão pode
ser objeto de pedido de ressarcimento ou compensação;

iii) se, com base no art. 9º-A, § 1º, da Lei nº 10.925, de 2004, ela pode, a partir de 1º de janeiro
de 2017, solicitar,  de uma só vez,  a compensação ou o ressarcimento de todos os créditos
presumidos em questão referentes a operações realizadas durante o ano calendário de 2012;

iv)  de  que  forma  o  prazo  decadencial  de  cinco  anos  previsto  no  art.  29-E  da  Instrução
Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, aplica-se aos pedidos de ressarcimento
em dinheiro dos saldos de créditos presumidos estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004, referentes a períodos de competência anteriores a 1º de outubro de 2015. A consulente
exemplifica sua dúvida com a seguinte situação:

Tendo em vista que na questão 3, o pedido de ressarcimento será a partir de
01/01/2017,  no  entanto  a  consulente  realizou  o  pedido  de  ressarcimento  [de
créditos presumidos referentes a operações realizadas durante o ano calendário de
2012] no dia 29/01/2017, nesse caso, as aquisições realizadas entre os dias 01 a
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28 de Janeiro de 2012 poderá compor a base do crédito presumido na íntegra? E
que independente do dia do pedido de ressarcimento realizado em Janeiro/2017
a consulente terá direito ao crédito integral? e

v) se os saldos de créditos presumidos estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004,
referentes  a  períodos  de  competência  anteriores  a  1º  de  outubro  de  2015  e  objetos  de
compensação  ou de  ressarcimento  nos  termos  do art.  9º-A da  mesma Lei  estão  sujeitos  à
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

5. Cumpridos  os  requisitos  de  admissibilidade,  a  presente  consulta  pode  ser
conhecida, sem embargo de posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos.

Fundamentos

6. Preliminarmente,  salienta-se  que  o  instituto  da  consulta  à  Administração
Tributária sobre a interpretação da legislação tributária está previsto nos artigos 46 a 53 do
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, nos artigos 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, e disciplinado nos arts. 88 a 102 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de
2011, e na Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, destinando-se a conferir segurança
jurídica ao sujeito passivo tributário acerca da forma de cumprimento de obrigações tributárias
principais ou acessórias.

7. Nesse contexto, a  consulta sobre a interpretação da legislação tributária não se
presta a ratificar informações ou classificações fiscais prestadas ou a atestar fatos declarados
pela consulente, sendo as análises feitas com base nas afirmações apresentadas, reservando-se
sempre à administração tributária o direito de, caso necessário, averiguar no caso concreto a
realidade dos fatos.

8. A presente consulta traz questionamentos sobre a apropriação e aproveitamento
de créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins relativos à aquisição de
leite  in  natura.  A matéria  é regida  pelos  arts.  8º,  9º  e 9º-A da Lei  nº  10.925, de 2004, e
regulamentada pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e pela Instrução Normativa
(IN) RFB nº 1.590, de 5 de novembro de 2015.

9. Os  questionamentos  i,  ii,  iii  e  v  do  parágrafo  4  desta  Solução  de  Consulta
encontram-se  expressamente  regidos  na  legislação  reproduzida  abaixo,  e,  portanto,  são
ineficazes de acordo com os incisos VII e IX do art. 18 da Instrução Normativa RFB nº 1.396,
de 16 de setembro de 2013 (reproduzida abaixo): 

Lei nº 10.925, de 2004

Art.  8o As pessoas jurídicas,  inclusive  cooperativas,  que produzam mercadorias  de
origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos
desse capítulo, e 4,  8 a 12,  15,  16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03,  03.04, 03.05,
0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14,
exceto  os  códigos  0713.33.19,  0713.33.29  e  0713.33.99,  1701.11.00,  1701.99.00,
1702.90.00,  18.01,  18.03,  1804.00.00,  1805.00.00,  20.09,  2101.11.10  e  2209.00.00,
todos  da  NCM,  destinadas  à  alimentação humana ou animal,  poderão deduzir  da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração,
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crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do
art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de
2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação
dada pela Lei nº 11.051, de 2004)

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de:

I  -  cerealista  que  exerça  cumulativamente  as  atividades  de  limpar,  padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos
códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos
da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redação dada pela Lei nº 12.865, de
2013)

II  -  pessoa  jurídica  que  exerça  cumulativamente  as  atividades  de  transporte,
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e

III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção
agropecuária. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)

(...)

§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de
alíquota correspondente a:

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2o das Leis nos 10.637, de
30  de  dezembro  de  2002,  e 10.833,  de  29  de  dezembro  de  2003,  para  os
produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos
15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos
animais dos códigos 15.17 e 15.18; e

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2o da Lei no 10.637, de 30
de dezembro de 2002, e no art. 2o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto
leite in  natura,  16,  e  nos  códigos  15.01 a 15.06,  1516.10,  e  as  misturas  ou
preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18;

(...)

IV  -  50% (cinquenta  por  cento)  daquela  prevista  no caput do art.  2o da  Lei
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de
29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica,
inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente,
perante o Poder Executivo na forma do art.  9o-A;         (Incluído pela Lei nº
13.137, de 2015)      

V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da Lei no 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 de
dezembro  de  2003,  para  o  leite in  natura,  adquirido  por  pessoa  jurídica,
inclusive cooperativa, não habilitada perante o Poder Executivo na forma do
art. 9o-A.       (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
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(…)

Art. 9o-A.  A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de
que trata o art. 8o apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados
à  produção  e  à  comercialização  de  leite,  acumulado  até  o  dia  anterior  à
publicação do ato de que trata o § 8o deste artigo ou acumulado ao final de
cada trimestre do ano-calendário a partir da referida data, para: (Incluído pela
Lei nº 13.137, de 2015)  

I  -  compensação  com  débitos  próprios,  vencidos  ou  vincendos,  relativos  a
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada
a legislação aplicável à matéria; ou   (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

II  -  ressarcimento  em  dinheiro,  observada  a  legislação  aplicável  à
matéria.   (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 1o  O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos de que
trata o caput acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o §
8o somente poderá ser efetuado:   (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir da
data de publicação do ato de que trata o § 8o;    (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)       

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de
1o de janeiro de 2016;   (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)        

III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir
de 1o de janeiro de 2017;   (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)        

IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir
de 1o de janeiro de 2018;   (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1o de
janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8o, a partir
de 1o de janeiro de 2019.   (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (grifos nossos)

§  2º   O  disposto  no  caput  em  relação  ao  saldo  de  créditos  presumidos
apurados na forma do inciso IV do § 3º do art. 8º e acumulado ao final de
cada trimestre do ano-calendário a partir da data de publicação do ato de que
trata o § 8º  deste  artigo somente se  aplica  à pessoa jurídica regularmente
habilitada,  provisória  ou  definitivamente,  perante  o  Poder  Executivo.
(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

Lei nº 13.137, de 2015

Art. 26.  Esta Lei entra em vigor:
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(...)

VI - em relação aos arts. 1o, no que altera o § 19 do art. 8o da Lei no 10.865, de
30 de abril de 2004, 4o, 5o, 20, no que altera o art. 24 da Lei no 13.097, de 19 de
janeiro de 2015, e 21 e ao inciso VII do art. 27, no primeiro dia do quarto mês
subsequente ao de sua publicação; e

IN SRF nº 1.590, de 2015

Art. 5º O montante dos créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep
e da Cofins a que se refere o art. 4º será determinado mediante aplicação dos
percentuais de:

(...)

II - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) e 1,52% (um inteiro e cinquenta e
dois  centésimos  por  cento),  respectivamente,  para  as  pessoas  jurídicas  não
habilitadas no Programa Mais Leite Saudável, conforme previsto no inciso V
do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004.

(...)

Art. 7º Os créditos presumidos apurados na forma prevista no inciso I do caput
do art. 5º que a pessoa jurídica não conseguir utilizar na forma prevista no art.
6º, poderão ser utilizados para:

I  -  compensação  com  débitos  próprios,  vencidos  ou  vincendos,  relativos  a
impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB), observando-se:

a) a vedação constante no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457, de 16 de
março de 2007; e

b) a legislação específica aplicável à matéria;

II  -  pedido de ressarcimento em dinheiro,  observada a legislação específica
aplicável à matéria.

Art. 8º Os créditos presumidos apurados na forma prevista no inciso II do
caput  do  art.  5º  não  poderão  ser  utilizados  nas  formas  mencionadas  nos
incisos do caput do art. 7º.

IN SRF nº 660, de 17 de julho de 2006

Art. 8º Até que sejam fixados os valores dos insumos de que trata o art. 7º, o
crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins será apurado
com base no seu custo de aquisição.
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§ 1º O crédito de que trata o caput será calculado mediante a aplicação, sobre
o valor de aquisição dos insumos, dos percentuais de:

I - 0,99% (noventa e nove centésimos por cento) e 4,56% (quatro inteiros e
cinqüenta e seis centésimos por cento), respectivamente, no caso:

(...)

c) dos insumos de origem animal classificados nos capítulos 3, 4 e 16 e nos
códigos  15.01  a  15.06  e  1516.10  da  NCM,  exceto  o  código
1502.00.1;   (Incluído(a)  pelo(a)  Instrução Normativa RFB nº  977,  de 14 de
dezembro de 2009)

(...)

§ 3º O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo:

I  -  não  constitui  receita  bruta  da  pessoa  jurídica  agroindustrial,  servindo
somente para dedução do valor devido de cada contribuição; e (grifos nossos)

IN SRF nº 1.396, de 2013

Art. 18. Não produz efeitos a consulta formulada:

(...)

VII  -  quando  o  fato  estiver  disciplinado  em  ato  normativo  publicado  na
Imprensa Oficial antes de sua apresentação;

(...)

IX - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei;

10. Portanto, em resumo:

a) até 30 de setembro de 2015, véspera do termo inicial de produção de efeitos da redação dada
pela  Lei  nº  13.137,  de  2015,  aos  arts.  8º  a  9º-A da  Lei  nº  10.925,  de  2004,  os  créditos
presumidos em questão eram calculados com a alíquota de 60% (sessenta por cento) daquela
prevista  nos  caputs dos  arts.  2os  das Leis  nos  10.637,  de  2002,  e  10.833,  de 2003,  para  os
produtos de origem animal classificados no Capítulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM)

b) a partir de 1º de outubro de 2015, tais créditos presumidos são calculados com a alíquota de:

b1) 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da Lei no 10.637, de
2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 2003, para o leite in natura, adquirido
por  pessoa  jurídica,  inclusive  cooperativa,  regularmente  habilitada,  provisória  ou
definitivamente, perante o Poder Executivo, na forma do art. 9º-A da Lei nº 10.925, de
2004; ou
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b2) 20% (vinte por cento) daquela prevista no  caput do art. 2o  da Lei no  10.637, de
2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 2003, para o leite in natura, adquirido
por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada perante o Poder Executivo, na
forma do art. 9o-A da Lei nº 10.925, de 2004;

c) os créditos  presumidos da Contribuição  para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam os
incisos IV e V do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivos legais aplicáveis a partir de 1º
de outubro de 2015) não aproveitados em determinado mês podem ser mantidos para utilização
como desconto dos valores devidos dessas contribuições nos meses subsequentes;

d) porém, apenas os créditos presumidos previstos no inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº
10.925, de 2004, (dispositivo legal aplicável a partir de 1º de outubro de 2015), que se referem
a pessoas jurídicas habilitadas no Programa Mais Leite Saudável, podem ser ressarcidos em
dinheiro ou compensados com outros tributos administrados pela RFB, observadas as regras da
legislação específica; e

e) o saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004, em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de
leite e de seus derivados classificados nos códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º da
referida  Lei,  existente  em  30  de  setembro  de  2015,  pode  ser  ressarcido  em  dinheiro  ou
compensado com outros tributos administrados pela RFB, conforme previsto no cronograma
estabelecido pelo art. 9º-A, § 1º, da mesma Lei nº 10.925, de 2004, sem que haja necessidade
de habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável.

11. Acerca do assunto, foi exarada a Solução de Consulta Cosit nº 364, de 11
de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 18 de agosto de 2017,
(disponível na íntegra no sítio eletrônico da RFB (http://idg.receita.fazenda.gov.br), que nos
termos do art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, vincula
parcialmente esta Solução de Consulta.

12. Os trechos da mencionada Solução de Consulta relevantes para o deslinde
do presente feito são os seguintes:

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

CRÉDITO  PRESUMIDO.  AGROINDÚSTRIA.  LEITE.  PROGRAMA  MAIS
LEITE SAUDÁVEL. APROPRIAÇÃO E UTILIZAÇÃO.

É permitida a apuração do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep
estabelecido pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação à aquisição de
leite  in  natura utilizado como insumo na produção de produtos  destinados  à
alimentação  humana  ou  animal  relacionados  no  caput do  art.  8º  da  Lei  nº
10.925, de 2004, atendidas as condições previstas na legislação.

O crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep de que tratam os incisos
IV e V do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, não aproveitados em determinado
mês poderão ser mantidos para utilização como desconto dos valores devidos
dessa contribuição nos meses subsequentes.

Todavia, apenas o crédito presumido previsto no inciso IV do § 3º do art. 8º da
Lei nº 10.925, de 2004 (apurado por pessoas jurídicas habilitadas no Programa
Mais Leite Saudável),  poderá ser ressarcido em dinheiro ou compensado com

10



Erro: Origem da
referência não

encontrada

Fls. 1

outros  tributos  administrados  pela  RFB,  observadas  as  regras  da  legislação
específica.

O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº
10.925,  de  2004,  em  relação  a  custos,  despesas  e  encargos  vinculados  à
produção e  à  comercialização de  leite  e  de  seus  derivados classificados  nos
códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º dessa Lei, existente em 30 de
setembro de 2015, pode ser ressarcido em dinheiro ou compensado com outros
tributos administrados pela RFB, sem que haja necessidade de habilitação da
pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XII, art. 8º e art. 9º-A; IN
RFB nº 1.590, de 2015; IN SRF nº 660, de 17 de julho de 2006; IN RFB nº 1.717,
de 2017, arts. 48 e 53.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

CRÉDITO  PRESUMIDO.  AGROINDÚSTRIA.  LEITE.  PROGRAMA  MAIS
LEITE SAUDÁVEL. APROPRIAÇÃO E UTILIZAÇÃO.

É permitida a apuração do crédito presumido da Cofins estabelecido pelo art. 8º
da Lei nº 10.925, de 2004, em relação à aquisição de leite  in natura utilizado
como insumo na produção de produtos destinados à alimentação humana ou
animal relacionados no caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, atendidas as
condições previstas na legislação.

O crédito presumido da Cofins de que tratam os incisos IV e V do art. 8º da Lei
nº 10.925, de 2004, não aproveitados em determinado mês poderão ser mantidos
para utilização como desconto dos valores devidos dessa contribuição nos meses
subsequentes. 

Todavia, apenas o crédito presumido previsto no inciso IV do § 3º do art. 8º da
Lei nº 10.925, de 2004 (apurado por pessoas jurídicas habilitadas no Programa
Mais Leite Saudável),  poderá ser ressarcido em dinheiro ou compensado com
outros  tributos  administrados  pela  RFB,  observadas  as  regras  da  legislação
específica.

O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº
10.925,  de  2004,  em  relação  a  custos,  despesas  e  encargos  vinculados  à
produção e  à  comercialização de  leite  e  de  seus  derivados classificados  nos
códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º dessa Lei, existente em 30 de
setembro de 2015, pode ser ressarcido em dinheiro ou compensado com outros
tributos administrados pela RFB, sem que haja necessidade de habilitação da
pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XII, art. 8º e art. 9º-A; IN
RFB nº 1.590, de 2015; IN SRF nº 660, de 17 de julho de 2006; IN RFB nº 1.717,
de 2017, arts. 48 e 53.

(...)

Fundamentos

(...)
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6. É objeto da presente consulta a possibilidade de apuração dos créditos
presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que trata o art. 8º
da Lei nº 10.925, de 2004, pela consulente fabricante de laticínios, bem como as
respectivas formas de aproveitamento dos mesmos.

7. As  pessoas  jurídicas  sujeitas  à  apuração  não  cumulativa  da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fabricantes dos diversos produtos de
origem animal ou vegetal de que trata o  caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004, dentre os quais, os laticínios do Capítulo 4 da Tipi, podem apurar créditos
presumidos dessas contribuições a serem calculados sobre o valor de aquisição
dos  bens  utilizados  como  insumo  na  produção  daqueles  produtos,  tudo  nos
termos de referido artigo e do art. 9º da mesma Lei:

“Art. 8º. As  pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que  produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos
2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e
nos  códigos  03.02,  03.03,  03.04,  03.05,  0504.00,  0701.90.00,
0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto
os  códigos  0713.33.19,  0713.33.29  e  0713.33.99,  1701.11.00,
1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09,
2101.11.10 e  2209.00.00,  todos da NCM, destinadas à alimentação
humana  ou  animal,  poderão  deduzir da  Contribuição  para  o
PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito
presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do
caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e
10.833, de 29 de dezembro de 2003,  adquiridos de  pessoa física ou
recebidos de cooperado pessoa física.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições
efetuadas de:

I  -  cerealista que exerça cumulativamente  as  atividades de limpar,
padronizar,  armazenar  e  comercializar  os  produtos  in  natura  de
origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto
os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM);

II  -  pessoa  jurídica que  exerça  cumulativamente as  atividades  de
transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e

III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa
de produção agropecuária. 

§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º
deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo
período  de  apuração,  de  pessoa  física  ou  jurídica  residente  ou
domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º das Leis
nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003.

§ 3o O montante do crédito a que se referem o  caput e o § 1o deste
artigo  será  determinado  mediante  aplicação,  sobre  o  valor  das
mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a: 

(...)
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IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da
Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei
no 10.833,  de  29  de  dezembro  de  2003,  para  o  leite  in  natura,
adquirido  por  pessoa  jurídica,  inclusive  cooperativa,  regularmente
habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo
na forma do art. 9o-A; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da Lei
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no

10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido
por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada perante o
Poder Executivo na forma do art. 9o-A. (Incluído pela Lei nº 13.137,
de 2015) 

(...)

Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins
fica suspensa no caso de venda:

I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei,
quando  efetuada  por  pessoas  jurídicas  referidas  no  mencionado
inciso; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

II  -  de  leite  in  natura,  quando  efetuada  por  pessoa  jurídica
mencionada no inciso II do § 1º do art. 8º desta Lei; e (Incluído pela
Lei nº 11.051, de 2004)

III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no
caput do art.  8º desta Lei,  quando efetuada por pessoa jurídica ou
cooperativa  referidas  no  inciso  III  do  §  1º  do  mencionado  artigo.
(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

§ 1º O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

I  -  aplica-se  somente  na  hipótese  de  vendas  efetuadas  à  pessoa
jurídica  tributada com base  no  lucro  real;  e  (Incluído  pela  Lei  nº
11.051, de 2004)

II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que
tratam os §§ 6º e 7º do art. 8º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.051,
de 2004)

§ 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e
condições  estabelecidos  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  -  SRF.
(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

8. Denota-se  também  do  art.  8º  da  Lei  nº  10.925,  de  2004,  que  a
aquisição  dos  insumos  daqueles  produtos  para  dar  ensejo  aos  créditos
presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins ali tratados, devem
ser fornecidos à pessoa jurídica fabricante daqueles por:

a) pessoa física ou cooperado pessoa física residente ou domiciliado
no País; e

b) pessoas jurídicas de que trata o § 1º do art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004, domiciliadas no País.
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9. Todavia, o aproveitamento dos créditos presumidos da Contribuição
para o PIS/Pasep e da Cofins tal qual consta no art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004, é vedado às pessoas jurídicas do § 1º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004,
como se constata na redação do inciso I do § 4º de citado artigo:

Art. 8º. (...)

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições
efetuadas de:

I  -  cerealista  que exerça cumulativamente  as  atividades de limpar,
padronizar,  armazenar  e  comercializar  os  produtos  in  natura  de
origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto
os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM);

II  -  pessoa  jurídica  que  exerça  cumulativamente  as  atividades  de
transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e

III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa
de produção agropecuária.

§ 4o É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do §
1o deste artigo o aproveitamento:

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;

II -(…)

10. Quanto  aos  créditos  presumidos  apurados  em  relação  a  custos,
despesas e encargos vinculados à produção e comercialização de leite e seus
derivados,  atualmente  há  tratamento  específico  dado  pelo  art.  9º-A,
regulamentado pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, que instituiu o
Programa Mais Leite Saudável. Colaciona-se a íntegra do art. 9º-A:

Art.  9o-A.  A  pessoa  jurídica  poderá  utilizar  o  saldo  de  créditos
presumidos  de  que  trata  o  art.  8o apurado  em  relação  a  custos,
despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de
leite, acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o
§ 8o deste artigo ou acumulado ao final  de cada trimestre do ano-
calendário  a  partir  da  referida  data,  para:  (Incluído  pela  Lei  nº
13.137, de 2015)

I  -  compensação  com  débitos  próprios,  vencidos  ou  vincendos,
relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil,  observada a legislação aplicável à matéria; ou (Incluído
pela Lei nº 13.137, de 2015)

II  -  ressarcimento em dinheiro,  observada a legislação aplicável  à
matéria. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

§  1o O  pedido  de  compensação  ou  de  ressarcimento  do  saldo  de
créditos  de  que  trata  o  caput  acumulado  até  o  dia  anterior  à
publicação do ato de que trata o § 8o somente poderá ser efetuado:
(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
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I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a
partir da data de publicação do ato de que trata o § 8o; (Incluído pela
Lei nº 13.137, de 2015) 

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a
partir de 1o de janeiro de 2016; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012,
a partir de 1o de janeiro de 2017; (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)

IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a
partir de 1o de janeiro de 2018; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

V -  relativamente  aos  créditos  apurados  no  período compreendido
entre 1o de janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que
trata o § 8o, a partir de 1o de janeiro de 2019. (Incluído pela Lei nº
13.137, de 2015)

§ 2o O disposto no caput em relação ao saldo de créditos presumidos
apurados na forma do inciso IV do § 3o do art. 8o e acumulado ao final
de cada trimestre do ano-calendário a partir da data de publicação do
ato de que trata o § 8odeste artigo somente se aplica à pessoa jurídica
regularmente  habilitada,  provisória  ou  definitivamente,  perante  o
Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

§ 3o A habilitação definitiva de que trata o § 2o fica condicionada:
(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

I - à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos
administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  do
Ministério da Fazenda; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

II - à realização pela pessoa jurídica interessada, no ano-calendário,
de investimento no projeto de que trata o inciso III correspondente, no
mínimo, a 5% (cinco por cento) do somatório dos valores dos créditos
presumidos de que trata o § 3o do art. 8o efetivamente compensados
com  outros  tributos  ou  ressarcidos  em  dinheiro  no  mesmo  ano-
calendário; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

III - à aprovação de projeto pelo Ministério da Agricultura, Pecuária
e  Abastecimento  para  a  realização  de  investimentos  destinados  a
auxiliar produtores rurais de leite no desenvolvimento da qualidade e
da produtividade de sua atividade; (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)

IV -  à  regular execução do projeto de investimento de que trata o
inciso III nos termos aprovados pelo Poder Executivo; (Incluído pela
Lei nº 13.137, de 2015)

V  -  ao  cumprimento  das  obrigações  acessórias  estabelecidas  pelo
Poder  Executivo  para  viabilizar  a  fiscalização  da  regularidade  da
execução do projeto de investimento de que trata o inciso III. (Incluído
pela Lei nº 13.137, de 2015)
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§ 4o O investimento de que trata o inciso II do § 3o: (Incluído pela Lei
nº 13.137, de 2015) 

I  -  poderá  ser  realizado,  total  ou  parcialmente,  individual  ou
coletivamente, por meio de aporte de recursos em instituições que se
dediquem a  auxiliar  os  produtores  de  leite  em  sua  atividade,  sem
prejuízo  da  responsabilidade  da  pessoa  jurídica  interessada  pela
efetiva execução do projeto de investimento de que trata o inciso III do
§ 3o; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

II  -  não poderá abranger valores  despendidos pela pessoa jurídica
para  cumprir  requisito  à  fruição  de  qualquer  outro  benefício  ou
incentivo fiscal. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

§  5o A  pessoa  jurídica  que,  em  determinado  ano-calendário,  não
alcançar o valor de investimento necessário nos termos do inciso II do
§ 3o poderá, em complementação, investir no projeto aprovado o valor
residual  até  o  dia  30  de  junho  do  ano-calendário  subsequente.
(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

§ 6o Os valores investidos na forma do § 5o não serão computados no
valor do investimento de que trata o inciso II do § 3o apurado no ano-
calendário em que foram investidos. (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)

§ 7o A pessoa jurídica que descumprir as condições estabelecidas no §
3o: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

I - terá sua habilitação cancelada; (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)

II - perderá o direito de utilizar o saldo de créditos presumidos de que
trata  o  §  2o nas  formas  estabelecidas  nos  incisos  I  e  II  do  caput,
inclusive em relação aos pedidos de compensação ou ressarcimento
apresentados  anteriormente  ao  cancelamento  da  habilitação,  mas
ainda não apreciados ao tempo desta; (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015) 

III  -  não  poderá  habilitar-se  novamente  no  prazo  de  dois  anos,
contados  da  publicação do  cancelamento  da  habilitação;  (Incluído
pela Lei nº 13.137, de 2015)

IV - deverá apurar o crédito presumido de que trata o art. 8o na forma
do inciso V do § 3o daquele artigo. (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)

§ 8o Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo,
estabelecendo, entre outros: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

I - os critérios para aprovação dos projetos de que trata o inciso III do
§ 3o apresentados pelos interessados; (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)

II  -  a  forma  de  habilitação  provisória  e  definitiva  das  pessoas
jurídicas interessadas; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)
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III  -  a  forma  de  fiscalização  da  atuação  das  pessoas  jurídicas
habilitadas. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

§ 9o A habilitação provisória será concedida mediante a apresentação
do projeto de que trata o inciso III  do § 3o e  está condicionada à
regularidade fiscal de que trata o inciso I do § 3o. (Incluído pela Lei nº
13.137, de 2015)

§  10.  No  caso  de  deferimento  do  requerimento  de  habilitação
definitiva,  cessará  a  vigência  da  habilitação  provisória,  e  serão
convalidados seus efeitos. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

§  11.  No  caso  de  indeferimento  do  requerimento  de  habilitação
definitiva  ou  de  desistência  do  requerimento  por  parte  da  pessoa
jurídica interessada, antes da decisão de deferimento ou indeferimento
do  requerimento,  a  habilitação  provisória  perderá  seus  efeitos
retroativamente  à  data  de  apresentação do  projeto  de  que  trata  o
inciso III do § 3o,  e a pessoa jurídica deverá: (Incluído pela Lei nº
13.137, de 2015)

I - caso tenha utilizado os créditos presumidos apurados na forma do
inciso IV do § 3o do art.  8o para desconto da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins devidas, para compensação com outros tributos
ou para ressarcimento em dinheiro, recolher, no prazo de trinta dias
do indeferimento ou da desistência, o valor utilizado indevidamente,
acrescido de juros de mora; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)

II  -  caso  não  tenha  utilizado  os  créditos  presumidos  apurados  na
forma do inciso IV do § 3o do art. 8o nas formas citadas no inciso I
deste parágrafo, estornar o montante de créditos presumidos apurados
indevidamente do saldo acumulado. (Incluído pela Lei nº 13.137, de
2015)

11. Complementando, a Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.590, de 5 de
novembro  de  2015,  ao  disciplinar  a  apuração  e  utilização  dos  créditos
presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em pauta, derivados
da aquisição de leite  in natura destinado à produção das mercadorias do caput
do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, assim dispôs a respeito em seu art. 4º e
seguintes:

Seção II

Do Direito ao Desconto de Créditos Presumidos

Art. 4º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, poderão descontar
créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins
relativos às operações de aquisição de leite in natura para utilização
como  insumo  na  produção  dos  produtos  destinados  à  alimentação
humana ou animal classificados nos códigos da Nomenclatura Comum
do Mercosul - NCM mencionados no caput do art. 8º da Lei nº 10.925,
de 2004, na forma prevista na Instrução Normativa SRF nº 660, de
2006, e nesta Instrução Normativa.

Seção III
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Do Cálculo do Crédito Presumido

Art. 5º O montante dos créditos presumidos da Contribuição para o
PIS/Pasep e  da  Cofins  a  que  se  refere  o  art.  4º  será  determinado
mediante aplicação dos percentuais de:

I - 0,825% (oitocentos e vinte e cinco milésimos por cento) e 3,8%
(três  inteiros  e  oito  décimos  por  cento),  respectivamente,  para  as
pessoas  jurídicas  regularmente  habilitadas,  provisória  ou
definitivamente, no Programa Mais Leite Saudável, conforme disposto
no inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004;

II - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) e 1,52% (um inteiro e
cinquenta  e  dois  centésimos  por  cento),  respectivamente,  para  as
pessoas jurídicas não habilitadas no Programa Mais Leite Saudável,
conforme previsto no inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004.

Seção IV

Da Forma de Utilização do Crédito Presumido

Art.  6º  O crédito  presumido apurado na  forma prevista  no  art.  5º
poderá ser utilizado para desconto do valor da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada período de apuração.

Parágrafo  único.  O  crédito  presumido  não  aproveitado  em
determinado mês, poderá sê-lo nos meses subsequentes.

Art. 7º Os créditos presumidos apurados na forma prevista no inciso I
do caput do art.  5º que a pessoa jurídica não conseguir utilizar na
forma prevista no art. 6º, poderão ser utilizados para:

I  -  compensação  com  débitos  próprios,  vencidos  ou  vincendos,
relativos a impostos e contribuições administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB), observando-se:

a) a vedação constante no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457,
de 16 de março de 2007; e

b) a legislação específica aplicável à matéria;

II  -  pedido  de  ressarcimento  em  dinheiro,  observada  a  legislação
específica aplicável à matéria.

Art. 8º Os créditos presumidos apurados na forma prevista no inciso II
do  caput  do  art.  5º  não  poderão  ser  utilizados  nas  formas
mencionadas nos incisos do caput do art. 7º.

12. Cumpre  também salientar  que  a  pessoa jurídica  agroindustrial  que
apropria os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins
nos termos do art.  8º da Lei nº 10.925, de 2004,  decorrente da aquisição de
insumos para a produção dos produtos mencionados em citado artigo, não pode
utilizar os créditos básicos de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e o
art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, relacionados a tais aquisições, haja vista as
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vedações contidas no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no § 2º do art.
3º da Lei nº 10.833, de 2003, com idênticas redações:

Art. 3º. (...)

§ 2 Não dará direito a crédito o valor:

I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da
contribuição,  inclusive  no  caso  de  isenção,  esse  último  quando
revendidos  ou  utilizados  como  insumo  em  produtos  ou  serviços
sujeitos  à  alíquota  0  (zero),  isentos  ou  não  alcançados  pela
contribuição.

13. O art. 10 da IN SRF nº 660, de 2006, ratifica o afirmado no parágrafo
12, como se constata no prescrito abaixo:

Art. 10. A aquisição dos produtos agropecuários de que trata o art. 7
desta Instrução Normativa, por ser efetuada de pessoa física ou com
suspensão,  não gera direito  ao desconto de créditos  calculados na
forma do art. 3° da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do
art.  3º  da  Lei  nº  10.833,  de  29  de  dezembro  de  2003,  conforme
disposição do inciso II do § 2º do art. 3º Lei nº 10.637, de 2002, e do
inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.

14. Portanto, quanto aos questionamentos 1 e 2 da consulente, esclareça-
se que é possível apurar créditos presumidos sobre a aquisição de leite in natura
utilizado  como  insumo  na  produção  dos  produtos  destinados  à  alimentação
humana ou animal classificados nos códigos da NCM mencionados no caput do
art.  8º  da  Lei  nº  10.925,  de  2004,  dentre  eles  os  laticínios  classificados  no
capítulo 4 da NCM. Os procedimentos para apuração e utilização do referido
crédito encontram-se na Lei nº 10.925, de 2004, no Decreto nº 8.533, de 30 de
setembro de 2015, na IN SRF nº 660, de 2006 e na IN RFB nº 1.590, de 2015.

15. De outra parte, os produtos que a consulente declara produzir, ou seja,
queijo coalho, ricota e queijo minas frescal classificados no capítulo 4 da Tipi, e
que respondem pela totalidade de suas receitas, como afirmado pela própria,
estão sujeitos à alíquota 0 (zero) da Contribuição para PIS/Pasep e da Cofins,
como se constata do inciso XII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004:

“Art. 1º. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para
o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS incidentes na importação e sobre a receita bruta de
venda no mercado interno de:

(...)

XII  -  queijos tipo mozarela,  minas,  prato,  queijo de coalho,  ricota,
requeijão,  queijo  provolone,  queijo  parmesão,  queijo  fresco  não
maturado e queijo do reino;”

16. Haja  vista  a  sujeição  à  alíquota  0  (zero)  da  Contribuição  para  o
PIS/Pasep e da Cofins  de todos os  produtos produzidos pela consulente,  são
questionadas,  por  meio  da  pergunta  nº  3,  as  formas  de  utilização  daqueles
créditos presumidos de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004.
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17. Note-se da redação do caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, que é
autorizada  às  pessoas  jurídicas  que  fazem  jus  aos  créditos  presumidos  ali
tratados, a dedução dos mesmos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins
devidas em cada período de apuração, e do § 2º daquele artigo, que o crédito
não aproveitado em determinado mês poderá sê-los nos meses subsequentes. No
mesmo sentido dispõe o art. 6º da IN RFB nº 1.590, de 2015:

Art.  6º  O crédito  presumido apurado na  forma prevista  no  art.  5º
poderá ser utilizado para desconto do valor da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada período de apuração.

Parágrafo  único.  O  crédito  presumido  não  aproveitado  em
determinado mês, poderá sê-lo nos meses subsequentes.

18. Por outro lado, a legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins permite que o saldo trimestral de créditos presumidos do inciso IV do § 3º
do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, apurado por pessoa jurídica regularmente
habilitada,  provisória  ou  definitivamente,  no  Programa Mais  Leite  Saudável,
seja objeto de compensação ou ressarcimento:

Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017

Art.  48.  Poderão  ser  objeto  de  ressarcimento  ou  compensação  os
créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins
previstos no:

(...)

VIII - inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de
2004.

19. Já o crédito presumido do inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925
não pode ser compensado ou ressarcido:

Instrução Normativa RFB nº 1.590, de 2015

Art. 5º O montante dos créditos presumidos da Contribuição para o
PIS/Pasep e  da  Cofins  a  que  se  refere  o  art.  4º  será  determinado
mediante aplicação dos percentuais de:

(...)

II - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) e 1,52% (um inteiro e
cinquenta  e  dois  centésimos  por  cento),  respectivamente,  para  as
pessoas jurídicas não habilitadas no Programa Mais Leite Saudável,
conforme previsto no inciso V do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004.

(...)

Art. 8º Os créditos presumidos apurados na forma prevista no inciso II
do  caput  do  art.  5º  não  poderão  ser  utilizados  nas  formas
mencionadas nos incisos do caput do art. 7º.

20. Por fim, o saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do
art.  8º da Lei  nº 10.925,  de 2004,  em relação a custos,  despesas e encargos
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vinculados  à  produção  e  à  comercialização  de  leite  e  de  seus  derivados
classificados nos códigos da NCM mencionados no  caput do art. 8º dessa Lei,
existente em 30 de setembro de 2015, pode ser ressarcido ou compensado, sem
que haja necessidade de habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite
Saudável:

Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017

Art. 53. O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do
art.  8º da Lei  nº 10.925,  de 2004, em relação a custos, despesas e
encargos vinculados à produção e à comercialização de leite e de seus
derivados classificados nos códigos da NCM mencionados no caput do
art.  8º dessa Lei,  existente em 30 de setembro de 2015, poderá ser
objeto de ressarcimento ou compensação, observado o disposto no art.
54.

§ 1º O pedido de ressarcimento ou a declaração de compensação de
que  trata  o  caput  poderão  ser  efetuados  somente  em  relação  aos
créditos apurados no:

I - ano-calendário de 2010, a partir de 1º de outubro de 2015;

II - ano-calendário de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2016;

III - ano-calendário de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2017;

IV - ano-calendário de 2013, a partir de 1º de janeiro de 2018; e

V  -  período  compreendido  entre  1º  de  janeiro  de  2014  e  30  de
setembro de 2015, a partir de 1º de janeiro de 2019.

§ 2º A aplicação do disposto neste artigo independe de habilitação da
pessoa  jurídica  no  Programa  Mais  Leite  Saudável,  instituído  pelo
Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015.

13. A  quarta  pergunta  da  consulta  refere-se  apenas  aos  créditos  presumidos
apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, antes de 1º de outubro de 2015,
ou seja,  antes  que fossem aplicáveis  as alterações  realizadas  nos arts.  8º a 9º-A da Lei  nº
10.925, de 2004, pela Lei nº 13.137/2015.

14. Em  sua  quarta  pergunta,  a  consulente  indaga  sobre  a  aplicação  do  prazo
decadencial de cinco anos previsto no art. 29-E da Instrução Normativa RFB nº 1.300/2012 aos
pedidos de ressarcimento de saldos de créditos presumidos estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº
10.925, de 2004, referentes a períodos de competência anteriores a 1º de outubro de 2015 e
formulados nos termos do art. 9º-A da Lei nº 10.925, de 2004.

15. A Solução de Consulta  Cosit  nº  355,  de 13 de julho de 2017, publicada  no
Diário  Oficial  da  União  (DOU)  de  18  de  julho  de  2017,  (disponível  na  íntegra  no  sítio
eletrônico  da RFB (http://idg.receita.fazenda.gov.br),  nos  seus  parágrafos  57 a  67,  trata  do
tema.  Saliente-se que  essa Solução de Consulta  se  referia  aos  créditos  decorrentes  da não
cumulatividade, entendimento que também se aplica aos créditos presumidos previstos no art.,
8º da Lei nº 10.925, de 2004. Nos termos do art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de
16 de setembro de 2013, esse entendimento vincula parcialmente esta Solução de Consulta:
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Solução de Consulta nº 355, de 2017

(...)

58. Quanto  à  apropriação  extemporânea  de  créditos  da  não  cumulatividade  da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins foi exarada a Solução de Consulta Cosit nº
311, de 14 de junho de 2017, publicada no DOU de 21 de junho de 2017, (disponível
na  íntegra  no  sítio  eletrônico  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  <
http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que nos termos do art. 9º da Instrução Normativa
RFB  nº  1.396,  de  2013,  tem  efeito  vinculante  no  âmbito  da  RFB  em  relação  à
interpretação a ser dada à matéria.

59. Os trechos da mencionada Solução de Consulta relevantes para o esclarecimento
do presente feito são os seguintes:

“29.  Como  a  Lei  nº  10.637,  de  2002,  art.  3º,  caput,  e  seu
homólogo na Lei nº 10.833, de 2003, estabelecem que a pessoa
jurídica poderá descontar créditos, e não que a pessoa jurídica
deverá descontar créditos, a apropriação e a utilização deles são
facultativas,  e  não  obrigatórias.  Assim,  a  apropriação  e  a
utilização dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins são direitos subjetivos da pessoa jurídica e, devido a essa
natureza,  podem ser  exercidos  extemporaneamente,  desde  que
atendidos os requisitos da legislação de regência. 

30. Como regra geral,  a única possibilidade de utilização dos
créditos das exações em comento é o desconto do valor dessas
contribuições no mês subsequente  ao mês de competência dos
custos, despesas e encargos vinculados aos créditos em questão
(Lei nº 10.833, de 2003, art. 3o , caput c/c § 1º) ou nos meses
posteriores (Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 4º).

31.  Apesar disso,  a legislação também prevê expressamente  a
possibilidade de ressarcimento desses créditos em dinheiro ou de
sua  compensação  com  outros  tributos  administrados  pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, em determinadas
hipóteses. 

32. Assim, desde que presentes as hipóteses legais específicas, ao
final de cada trimestre calendário, a pessoa jurídica pode optar
por compensar ou requerer o ressarcimento do saldo de créditos
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins  eventualmente
existente,  conforme  previsão  do  art.  17  da  Lei  nº  11.033,  de
2004, e do art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005, que aduzem:

Lei nº 11.033, de 2004 

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção,
alíquota 0 (zero)  ou não incidência da Contribuição
para  o  PIS/PASEP  e  da  COFINS  não  impedem  a
manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a
essas operações.

Lei nº 11.116, de 2005 
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Art.  16.  O  saldo  credor  da  Contribuição  para  o
PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das
Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833,
de 29 de dezembro de 2003,  e do art.  15 da Lei  nº
10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de
cada  trimestre  do  ano-calendário  em  virtude  do
disposto  no  art.  17  da  Lei  nº  11.033,  de  21  de
dezembro de 2004, poderá ser objeto de:

 I -  compensação com débitos próprios,  vencidos ou
vincendos,  relativos  a  tributos  e  contribuições
administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal,
observada a legislação específica aplicável à matéria;
ou 

II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a
legislação específica aplicável à matéria. 

Parágrafo  único.  Relativamente  ao  saldo  credor
acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último
trimestre-calendário anterior  ao de publicação desta
Lei,  a  compensação  ou  pedido  de  ressarcimento
poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.

33. Quanto à contagem do prazo, cumpre distinguir os pedidos
de restituição, relativos à repetição do indébito tributário, e os
pedido  de  ressarcimento.  Os  créditos  escriturais,  passíveis  de
ressarcimento, embora guardem relação com o tributo apurado
na  forma  da  legislação,  não  tem  por  origem  o  pagamento
indevido ou  a maior.  Logo,  são diversos  os  regimes  jurídicos
aplicáveis ao pedido de restituição e ao pedido de ressarcimento,
sendo este último o objeto da consulta.

34. No sentido do disposto na Solução de Divergência Cosit nº
21, de 2011, aplica-se ao pedido de ressarcimento de créditos
escriturais, quanto à contagem de prazo, o disposto no Decreto
nº 20.910, de 1932: 

EXISTÊNCIA  E  TERMO  DE  INÍCIO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL DOS CRÉDITOS REFERIDOS NO ART. 3º
DA LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2001; E NO
ART. 3º DA LEI º 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
Os direitos creditórios referidos no art. 3º da Lei nº 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de
dezembro  de  2003,  estão  sujeitos  ao  prazo  prescricional
previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de
1932.

[...]

O  termo  de  início  para  contagem  do  prazo  prescricional
relativo aos direitos creditórios referidos no art. 3º da Lei nº
10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, é o
primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração;
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35.  Portanto,  conclui-se  que o prazo para eventual  pedido de
ressarcimento de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e
da Cofins é de cinco anos contados a partir do primeiro dia do
mês  subsequente  ao  da  apuração  do  crédito,  após  o
encerramento  do  trimestre-calendário,  aplicando-se  as
disposições do Decreto nº 20.910, de 1932, desde que não ocorra
a utilização dos  referidos  créditos  como desconto  do  referido
pagamento. 

36.  Os  procedimentos  para  o  pedido  de  ressarcimento  e  a
compensação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e
da Cofins  são  disciplinados,  no  âmbito  desta  Secretaria,  pela
Instrução  Normativa  RFB  nº  1.300,  de  20  de  novembro  de
2012.”

60. Dessa forma, o crédito não aproveitado em um determinado mês poderá sê-lo
nos meses subsequentes, observado o prazo de prescrição de 5 (cinco) anos. O termo
de  início  para  contagem  do  prazo  prescricional  relativo  aos  direitos  creditórios
referidos no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, é o primeiro dia do mês subsequente ao
de sua apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, do primeiro dia do mês
subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração (ver § 1º do art. 3º da Lei nº
10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003).

61. Deveras,  a apropriação extemporânea de créditos  exige,  em contrapartida,  a
retificação das declarações a que a pessoa jurídica se encontra obrigada referentes a
cada um dos meses em que haja modificação na apuração da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins. Cumpre destacar aqui as disposições constantes da Instrução
Normativa RFB nº 1.015, de 5 de março de 2010, e da Instrução Normativa RFB nº
1.252, de 1º de março de 2012:

Instrução Normativa RFB nº 1.015, de 5 de março de 2010

 “Art.  10. A alteração das informações prestadas em Dacon,
nas  hipóteses  em  que  admitida,  será  efetuada  mediante
apresentação  de  demonstrativo  retificador,  elaborado  com
observância  das  mesmas  normas  estabelecidas  para  o
demonstrativo retificado. 

§  1º  O  Dacon  retificador  terá  a  mesma  natureza  do
demonstrativo  originariamente  apresentado,  substituindo-o
integralmente, e servirá para declarar novos débitos,  aumentar
ou  reduzir  os  valores  de  débitos  já  informados ou  efetivar
alteração nos créditos e retenções na fonte informados.

§ 2º A retificação não produzirá efeitos quando tiver por objeto:

I  -  reduzir  débitos  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep  e  da
Cofins:

a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para inscrição em Dívida
Ativa  da  União  (DAU),  nos  casos  em  que  importe  alteração
desses saldos;

b)  cujos  valores  apurados  em  procedimentos  de  auditoria
interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas
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prestadas no demonstrativo original, já tenham sido enviados à
PGFN para inscrição em DAU; ou

c)  que  tenham  sido  objeto  de  exame  em  procedimento  de
fiscalização; e

II  -  alterar  débitos  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep  e  da
Cofins  em  relação  aos  quais  a  pessoa  jurídica  tenha  sido
intimada de início de procedimento fiscal.

§ 3º A retificação de valores informados no Dacon que resulte
em redução do  montante  do  débito  já  enviado à  PGFN para
inscrição em DAU ou do débito que tenha sido objeto de exame
em procedimento de fiscalização, somente poderá ser efetuada
pela  RFB  nos  casos  em  que  houver  prova  inequívoca  da
ocorrência de erro de fato no preenchimento do demonstrativo.

§  4º  Na  hipótese  do  inciso  II  do  §  2º,  havendo  recolhimento
anterior ao início do procedimento fiscal, em valor superior ao
demonstrado, a pessoa jurídica poderá apresentar demonstrativo
retificador,  em  atendimento  a  intimação  fiscal  e  nos  termos
desta,  para  sanar  erro  de  fato,  sem prejuízo  das  penalidades
previstas no Capítulo II.

§  5º  A  pessoa  jurídica  que  entregar  Dacon  retificador,
alterando valores que tenham sido informados na Declaração
de  Débitos  e  Créditos  Tributários  Federais  (DCTF),  deverá
apresentar,  também,  DCTF  retificadora.  [sem  grifo  no
original]”

Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012

Art.  11.  A  EFD-Contribuições,  entregue  na  forma  desta
Instrução  Normativa,  poderá  ser  substituída,  mediante
transmissão de novo arquivo digital validado e assinado, para
inclusão, alteração ou exclusão de documentos ou operações da
escrituração fiscal, ou para efetivação de alteração nos registros
representativos  de créditos  e  contribuições e  outros  valores
apurados.

§ 1º  O direito de o contribuinte pleitear a retificação da EFD-
Contribuições  extingue-se  em  5  (cinco)  anos  contados  do  1º
(primeiro)  dia do exercício seguinte  àquele  a que se  refere  a
escrituração  substituída. (Redação  dada  pela  Instrução
Normativa RFB nº 1.387, de 21 de agosto de 2013)

§ 2º O arquivo retificador da EFD-Contribuições não produzirá
efeitos quanto aos elementos da escrituração, quando tiver por
objeto:

I - reduzir débitos de Contribuição:

a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para inscrição em Dívida
Ativa  da  União  (DAU),  nos  casos  em  que  importe  alteração
desses saldos;
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b)  cujos  valores  apurados  em  procedimentos  de  auditoria
interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas
prestadas na escrituração retificada, já tenham sido enviados à
PGFN para inscrição em DAU; ou

c)  cujos  valores  já  tenham  sido  objeto  de  exame  em
procedimento de fiscalização;

II  -  alterar  débitos  de  Contribuição  em  relação  aos  quais  a
pessoa jurídica tenha sido intimada de início de procedimento
fiscal; e

III  -  alterar  créditos  de  Contribuição  objeto  de  exame  em
procedimento de fiscalização ou de reconhecimento de direito
creditório de valores objeto de Pedido de Ressarcimento ou de
Declaração de Compensação.

§ 3º A pessoa jurídica poderá apresentar arquivo retificador da
escrituração,  em atendimento a intimação fiscal  e  nos  termos
desta,  para  sanar  erro  de  fato:  (Incluído  pela  Instrução
Normativa RFB nº 1.387, de 21 de agosto de 2013)

I  -  na  hipótese  prevista  no  inciso  II  do  §  2º,  havendo
recolhimento anterior ao início do procedimento fiscal, em valor
superior ao escriturado no arquivo original, desde que o débito
tenha  sido  também  declarado  em  DCTF;  e  (Incluído  pela
Instrução Normativa RFB nº 1.387, de 21 de agosto de 2013)

II - na hipótese prevista no inciso III do § 2º, decorrente da não
escrituração  de  operações  com  direito  a  crédito,  ou  da
escrituração  de  operações  geradoras  de  crédito  em
desconformidade com o leiaute e regras da EFD-Contribuições.
(Incluído  pela  Instrução  Normativa  RFB  nº  1.387,  de  21  de
agosto de 2013)

§  4º  A pessoa jurídica  que  transmitir  arquivo  retificador  da
EFD-Contribuições,  alterando  valores  que  tenham  sido
informados  na Declaração de Débitos  e  Créditos  Tributários
Federais  (DCTF),  deverá  apresentar,  também,  DCTF
retificadora,  observadas  as  disposições  normativas  quanto  à
retificação  desta.  (Incluído  pela  Instrução  Normativa  RFB  nº
1.387, de 21 de agosto de 2013) [sem grifo no original]

62. Assim, relativamente aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013,
deve ser feita a retificação referente a cada um dos meses em que haja modificação na
apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins tanto do Demonstrativo de
Apuração das Contribuições (Dacon)  quanto da Declaração de Débitos  e Créditos
Federais (DCTF), conforme o art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.015, de 2010,
já revogada, mas que ainda produz efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos
até 31 de dezembro de 2013.

63. Relativamente  aos  fatos  geradores  ocorridos  a  partir  de  1º  de  janeiro  2012
(pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro
Real), deverá também ser feita a retificação referente a cada um dos meses em que
haja modificação na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins tanto da

26



Erro: Origem da
referência não

encontrada

Fls. 1

Escrituração  Fiscal  Digital  das  Contribuições  incidentes  sobre  a  Receita  (EFD-
Contribuições),  mediante transmissão de novos arquivos digitais,  quanto da DCTF,
conforme o art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 2012.

64. Ainda,  cumpre  ressaltar  que  na  apuração  extemporânea  de  créditos,  sem
embargos ao reconhecimento do direito creditório sobre estas operações pretéritas,
deve a pessoa jurídica observar a natural e racional impossibilidade de o valor dos
créditos das contribuições constituírem simultaneamente,  em relação a uma mesma
operação, direito de crédito e custo de aquisição de insumos, mercadorias e ativos,
conforme elucidado pela RFB através do ADI SRF nº 3, de 29 de março de 2007, que
estabelece.

“Art. 1º O valor dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep
e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade
Social  (Cofins),  apurados  no  regime  não-cumulativo  não
constitui:

I  -  receita  bruta  da  pessoa  jurídica,  servindo  somente  para
dedução do valor devido das referidas contribuições;

II - hipótese de exclusão do lucro líquido, para fins de apuração
do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre
o Lucro Líquido (CSLL).

Parágrafo único. Os créditos de que trata o caput não poderão
constituir-se simultaneamente em direito de crédito e em custo de
aquisição de insumos, mercadorias e ativos permanentes.

Art. 2º O procedimento técnico contábil recomendável consiste
no registro dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins como ativo fiscal.

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  o  contribuinte  adotar
procedimento diverso do previsto no caput, o resultado fiscal não
poderá ser afetado, inclusive no que se refere à postergação do
recolhimento do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ)
e da CSLL.

Art. 3º É vedado o registro dos créditos da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins em contrapartida à conta de receita.”

65. No  tocante  à  possibilidade  de  compensação  com  outros  tributos  ou
ressarcimento em dinheiro dos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins, deve-se ressaltar que não são aplicáveis as regras relativas à
restituição de tributos pagos indevidamente, pois não se trata desta hipótese.

66. Os créditos  da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/PASEP e da
COFINS em regra somente podem ser aproveitados para abatimento/dedução do valor
devido das contribuições no respectivo período de apuração (Lei nº 10.637, de 2002,
art. 3º, § 4º, e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 4º) e somente em algumas situações
específicas,  legalmente  estabelecidas,  podem ser  utilizados  para  compensação com
outros tributos ou para ressarcimento em dinheiro, como ocorre no caso de créditos
vinculados a receitas de exportação (Lei nº 10.637, de 2002, art. 5º e Lei nº 10.833, de
2003,  art.  6º)  e  a  receitas  de  vendas  beneficiadas  com  não  incidência,  isenção,
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suspensão ou alíquota zero das contribuições (Lei nº 11.033, de 2004, art. 17 e Lei nº
11.116,  de  2005,  art.  16).  Ademais,  salienta-se  que  deve  ser  observado  o  prazo
prescricional  para  aproveitamento  dos  créditos  da  não  cumulatividade  das
contribuições explanado acima.

67. No  que  diz  respeito  à  atualização  monetária  em  relação  aos  créditos
apropriados  extemporaneamente  pela  consulente,  é  clara  a  impossibilidade,  por
expressa vedação legal:

Lei nº 10.833, de 2003

Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4º do art. 3º,
do art. 4º e dos §§ 1º e 2º do art. 6º, bem como do § 2º e inciso II
do § 4º e § 5º do art. 12, não ensejará atualização monetária ou
incidência de juros sobre os respectivos valores.

(...)

Art.  15.  Aplica-se  à  contribuição  para  o  PIS/PASEP  não-
cumulativa de que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de
2002, o disposto:

(...)

VI - no art. 13 desta Lei.

Conclusão

16. Com base no exposto, conclui-se que:

a) é permitida a apuração dos créditos  presumidos  da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins estabelecidos pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação à aquisição de leite in
natura utilizado como insumo na produção de produtos destinados à alimentação humana ou
animal relacionados no caput do mesmo art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que atendidas
as condições previstas na legislação;

b) até 30 de setembro de 2015, véspera do termo inicial de produção de efeitos da redação dada
pela  Lei  nº  13.137,  de  2015,  aos  arts.  8º  a  9º-A da  Lei  nº  10.925,  de  2004,  os  créditos
presumidos em questão eram calculados com a alíquota de 60% (sessenta por cento) daquela
prevista  nos  caputs dos  arts.  2os  das Leis  nos  10.637,  de  2002,  e  10.833,  de 2003,  para  os
produtos de origem animal classificados no Capítulo 4 da Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM), conforme previsto na antiga redação do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004;

c) a partir de 1º de outubro de 2015, tais créditos presumidos são calculados com a alíquota de:

c1) 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da Lei no 10.637, de
2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 2003, para o leite in natura, adquirido
por  pessoa  jurídica,  inclusive  cooperativa,  regularmente  habilitada,  provisória  ou
definitivamente, no Programa Mais Leite Saudável; ou
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c2) 20% (vinte por cento) daquela prevista no  caput do art. 2o  da Lei no  10.637, de
2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 2003, para o leite in natura, adquirido
por  pessoa  jurídica,  inclusive  cooperativa,  não  habilitada  no  Programa  Mais  Leite
Saudável;

d) os créditos  presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam os
incisos IV e V do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, (dispositivos legais aplicáveis a partir de 1º
de outubro de 2015) não aproveitados em determinado mês podem ser mantidos para utilização
como desconto dos valores devidos dessas contribuições nos meses subsequentes;

e)  todavia,  apenas  os  créditos  presumidos  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep  e  da  Cofins
previstos no inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004 (dispositivo legal aplicável a
partir de 1º de outubro de 2015), que se referem a pessoas jurídicas habilitadas no Programa
Mais Leite Saudável, podem ser ressarcidos em dinheiro ou compensados com outros tributos
administrados pela RFB, observadas as regras da legislação específica;

f) a apuração dos créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstos §
3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, está sujeita ao prazo prescricional previsto no art. 1º do
Decreto  nº  20.910,  de 06 de janeiro de  1932,  cujo termo inicial  é  o  primeiro  dia  do mês
subsequente ao de sua apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, o primeiro dia do
mês subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração;

g) o saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de
2004, em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de
leite e de seus derivados classificados nos códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º da
referida  Lei,  existente  em  30  de  setembro  de  2015,  pode  ser  ressarcido  em  dinheiro  ou
compensado com outros tributos administrados pela RFB, conforme previsto no cronograma
estabelecido pelo art. 9º-A, § 1º, da mesma Lei nº 10.925, de 2004, sem que haja necessidade
de habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável; 

h) os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecidos pelo art.
8º da Lei nº 10.925, de 2004, não estão sujeitos à incidência das referidas contribuições; e

g) as indagações i,  ii,  iii  e v do parágrafo 4 desta Solução de Consulta são ineficazes, nos
termos do art. 18, VII e IX, da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013.

.

Assinado digitalmente
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Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
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